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 Despacho (extracto) n.º 26223/2009
Por despacho do Director -Geral do Orçamento de 24 de Novembro de 2009, 

foi renovada a comissão de serviço, no cargo de direcção intermédia de 2.º grau, 
com a designação de Chefe de Divisão de Contabilidade da Divisão de Serviços 
de Acompanhamento do Ministério da Justiça, da 1.ª Delegação, do mapa de 
pessoal da Direcção -Geral do Orçamento, Pedro Miguel Campos Moreira, por 
um período de três anos, com efeitos a 30 de Janeiro de 2010, inclusive.

25 de Novembro de 2009. — A Subdirectora -Geral, Marta Abreu.
202626014 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal
Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.º 26224/2009
Por despacho de 28 de Outubro de 2009, por subdelegação do contra-

almirante Director do Serviço de Pessoal, promovo por antiguidade, ao 
posto de cabo da classe de artilheiros, nos termos do artigo 286.º do Estatuto 
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de 
Agosto), o 9335401, primeiro-marinheiro A Alexandre Pereira da Costa 
(no quadro), a contar de 15 de Março de 2009, data a partir da qual reúne 
condições especiais de promoção, lhe conta a respectiva antiguidade e lhe são 
devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 175.º do EMFAR, preenchendo a vaga existente no quadro, resultante 
do ingresso na categoria de sargentos no posto de segundo-sargento, do 
6308292, cabo A Pedro Jorge Tiago Brás, em 1 de Outubro de 2008.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 110703, cabo A 
Júlio César Lourenço Magalhães e à direita do 9328201, cabo A André 
Filipe Santos Graça.

28 de Outubro de 2009. — O Chefe da Repartição de Sargentos e Pra-
ças, Rui Manuel Costa Casqueiro de Sampaio, capitão-de-mar-e-guerra.

202623188 

 Despacho n.º 26225/2009
Por despacho de 17 de Novembro de 2009, por subdelegação do 

contra -almirante Director do Serviço de Pessoal, promovo ao posto de 
segundo -marinheiro em regime de contrato da classe de técnicos de ar-
mamento, nos termos da alínea c) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 305.º e do n.º 3 
do artigo 62.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto -Lei 
n.º 197 -A/2003, de 30 de Agosto), o 9316806, primeiro -grumete TA RC 
Ana Lúcia Domingues Subtil, a contar de 30 de Maio de 2008.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9320506, 
segundo -marinheiro TA RC Artur Frederico Rosa dos Santos, e à direita 
do 9336406, segundo -marinheiro TA RC Flávio Miguel Rodrigues Lopes.

17 de Novembro de 2009. — O Chefe da Repartição de Sargentos 
e Praças, Rui Manuel Costa Casqueiro de Sampaio, capitão -de -mar -e-
-guerra.

202623236 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.º 21675/2009

Procedimento concursal para preenchimento de 40 postos de tra-
balho na carreira e categoria de Assistente Operacional na área 
funcional de Apoio Geral e Conservação e Limpeza de Instalações, 
do mapa de pessoal civil do Exército.
Para efeitos do disposto no n.º 2 e 3 do artigo 6.º e no artigo 50.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e do disposto na alínea a) do 

n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, e dado 
não existir ainda reserva de recrutamento constituída junto da Direcção-
-Geral da Administração e do Emprego Público (enquanto ECCRC), 
torna -se público que que por despacho de 20 de Outubro de 2009 do 
Tenente -General Ajudante General do Exército, na sequência da auto-
rização conferida pelo Despacho de 23 de Setembro de 2009 de S. Ex.ª 
o Ministro de Estado e das Finanças, se encontra aberto pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data e publicação no Diário da República o 
procedimento concursal comum para preenchimento de quarenta postos 
de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional para a área 
funcional de Apoio Geral e Conservação e Limpeza de Instalações do 
mapa de pessoal civil do Exército, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções publicas por tempo indeterminado.

Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro (LVCR) com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro; Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008 de 31 de Julho; Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de Dezembro; 
Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro; Decreto -Lei n.º 320/2007 de 27 de 
Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

1 — Identificação do acto — Abertura de procedimento concursal 
comum de recrutamento para ocupação de 40 postos de trabalho pre-
vistos e não ocupados da categoria de Assistente Operacional, para a 
área funcional de Apoio Geral e Conservação e Limpeza de Instalações 
no mapa de pessoal civil do Exército.

2 — Modalidade da relação jurídica e Postos de trabalho a ocupar: 
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
o exercício das funções nas actividades de Apoio Geral e Conservação 
e Limpeza de Instalações.

3 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 1, n.º 2 e n.º 3 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro o procedimento concursal é 
válido para ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo 
máximo de dezoito (18) meses contados da data de homologação da lista 
de ordenação final do presente procedimento.

4 — Âmbito do recrutamento — nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, o recrutamento faz -se de entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida ou cidadãos abrangidos pelo artigo 30.º do 
Regime de Incentivos constante do Decreto -Lei n.º 320 -A/2000 de 
15 de Dezembro (com as alterações introduzidas pelo Decreto—Lei 
n.º 118/2004, de 21 de Maio) e possuir os requisitos enunciados no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

4.1 — Nos termos dos artigo 33.º do sobredito Regime de Incentivos, 
os militares que prestaram serviço em regime de contrato pelo período 
mínimo de três anos beneficiam nos seis anos subsequentes à data da 
cessação do contrato de um contingente mínimo de 30 % do número total 
de vagas de admissão no presente procedimento concursal.

4. 2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do serviço idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento.

5 — Local de trabalho: Colégio Militar (CM) com localização em 
Largo da Luz em Lisboa e Centro de Férias do CM (Feitoria) Avenida 
Marginal santo Amaro de Oeiras 2780 — Oeiras, Instituto Militar dos 
Pupilos do Exército (IMPE) com localização em Estrada de Benfica 
em Lisboa; e Instituto de Odivelas (IO), com localização em Largo de 
D. Dinis em Odivelas e Forte de Stº. António da Barra, Avª Marginal S. 
João do Estoril. 2765 -Estoril.

6 — Caracterização dos postos de trabalho:
6.1 — Actividade de Apoio Geral e Conservação e Limpeza de Ins-

talações (40 postos de trabalho): Funções de natureza executiva, de 
carácter manual ou mecânico, enquadradas em directivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis, nas áreas de Apoio de 
Serviços e Apoio Geral e Conservação e Limpeza de Instalações, para 
acompanhamento permanente dos alunos em regime de internato do CM, 
IMPE e IO. Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis 
ao funcionamento dos estabelecimentos militares de ensino do Exército, 
podendo estas comportar esforço físico.

7 — Posição remuneratória — Os correspondentes à carreira/catego-
ria de Assistente Operacional de acordo com o Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008 de 31 de Julho e a Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de Dezem-
bro, sendo a concreta remuneração objecto de negociação e eventual acordo 
numa das referidas posições, a ter lugar após a publicação da lista unitária 
final de candidatos devidamente homologada, que se iniciará pela ordem 
decrescente dos candidatos melhor classificados, sem prejuízo do disposto 
nos artigos 54.º e 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

8 — Requisitos gerais de admissão: Ser detentor de relação jurídica 
de emprego publico por tempo indeterminado ou legalmente equiparado, 
previamente estabelecida.

8.1 — Possuir os requisitos enunciados no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.




